
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.414 - PR (2014/0259756-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANA INEZ DA CRUZ 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
NÃO CONFIGURADA A INCAPACIDADE LABORAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE EXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535, II, do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. 

2. Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, os arts. 116, 74 a 79 da Lei n. 8.213/91, 299 
do Decreto-Lei 357/91 e 295 do Decreto Lei 611/92. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

3. É inviável a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, uma vez que  é competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme prevê o art. 102, inciso III, da Carta Magna, 
pela via do recurso extraordinário

4. Para a comprovação da divergência jurisprudencial, 
não basta a simples transcrição de ementas. Faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa dada entre eles na solução das lides, o que não ocorreu na 
espécie.

5.  O acórdão regional afirmou que o de cujus não 
preenchia  os requisitos para a obtenção de qualquer aposentadoria (por 
idade, por tempo de serviço/contribuição, especial) nem tinha a condição 
de segurado, requisito indispensável para a concessão da pensão por 
morte. Rever a conclusão do acórdão encontra óbice na súmula 7/STJ.
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Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.414 - PR (2014/0259756-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANA INEZ DA CRUZ 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANA INEZ DA CRUZ 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fl. 350, e-STJ) :

"PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR 
MORTE DE CÔNJUGE. QUALIDADE DE SEGURADO NÃO 
COMPROVADA. BENEFÍCIO INDEVIDO.

1. Para a obtenção do benefício de pensão por morte deve a 
parte interessada preencher os requisitos estabelecidos na legislação 
previdenciária vigente à data do óbito, consoante iterativa 
jurisprudência dos Tribunais Superiores e desta Corte.

2. Não tendo sido demonstrada a qualidade de segurado do de 
cujus ao tempo do óbito, nem sendo o caso de aplicação do art. 102 
da LBPS, falece à autora o direito ao benefício de pensão por morte 
postulado." 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 468, e-STJ):   

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AUXÍLIO-DOENÇA 
OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. NÃO CONFIGURADA A 
INCAPACIDADE LABORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE EXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões, requer a agravante a reforma do decisum sob as 
seguintes alegações:
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(a) a matéria a ser enfrentada está regulada no art. 26, I, da Lei  
8.213/1991, que expressamente assegurou que o benefício de pensão independe de 
carência, regendo-se pela legislação vigente à época do falecimento;

(b) não está em discussão a qualidade de dependente da agravante, uma 
vez que ela era casada com o segurado. Logo, com a devida vênia, não há  falar em falta 
do prequestionamento dos arts. 16, 74 a 79 da Lei 8.213/91, 299 do Decreto-Lei 
357/91 e 295 do Decreto 611/92;

(c) não há falar em perda da qualidade de segurado que deixou de 
contribuir para a Previdência Social em decorrência de moléstia incapacitante para o 
trabalho, uma vez comprovado nos autos que deveria ter recebido o benefício em razão 
da incapacidade;

(d) o núcleo da questão do direito controvertida está na ofensa aos arts. 
272 e parágrafo único, da Lei 83.080/79, 299 do Decreto Lei 357/91 e 295 do Decreto 
Lei 611/92, uma vez que a legislação previdenciária aplicável ao caso concreto não 
estabelecia nenhuma exigência da qualidade de segurado, exigindo apenas a 
comprovação do requisito de contribuição mínima de 12 meses, cuja matéria foi 
devidamente prequestionada, inclusive com a oposição de embargos de declaração não 
acolhidos, por isso a alegação da nulidade processual, que requer seja apreciada.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da parte agravada. 

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.414 - PR (2014/0259756-0)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
NÃO CONFIGURADA A INCAPACIDADE LABORAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE EXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535, II, do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. 

2. Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, os arts. 116, 74 a 79 da Lei n. 8.213/91, 299 
do Decreto-Lei 357/91 e 295 do Decreto Lei 611/92. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

3. É inviável a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, uma vez que  é competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme prevê o art. 102, inciso III, da Carta Magna, 
pela via do recurso extraordinário

4. Para a comprovação da divergência jurisprudencial, 
não basta a simples transcrição de ementas. Faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa dada entre eles na solução das lides, o que não ocorreu na 
espécie.

5.  O acórdão regional afirmou que o de cujus não 
preenchia  os requisitos para a obtenção de qualquer aposentadoria (por 
idade, por tempo de serviço/contribuição, especial) nem tinha a condição 
de segurado, requisito indispensável para a concessão da pensão por 
morte. Rever a conclusão do acórdão encontra óbice na súmula 7/STJ.

Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

DA NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Ab initio, inexistente a alegada violação do art. 535, II, do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. Vê-se, na verdade, 
que no presente caso a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, uma 
vez que foi aplicado entendimento diverso.

Segue trecho do acórdão sobre o art. 102 da Lei 8.213/91:

"Por fim, alega a parte autora que o de cujus faleceu quando 
ainda vigente a redação original do artigo 102 da Lei nº 8.213/91, o 
qual lhe asseguraria o direito ao benefício de pensão, ainda que 
ocorrida a perda da qualidade.

Todavia, não é caso de aplicação do art. 102 da Lei 8.213/91, 
pois o falecido quando morreu em fevereiro de 1996, tinha apenas 51 
anos de idade, não tendo preenchido os requisitos para a obtenção de 
qualquer aposentadoria (por idade, por tempo de 
serviço/contribuição, especial) nem tinha a condição de segurado 
(conforme anteriormente explanado), requisito indispensável para a 
concessão da pensão por morte.

Questão semelhante já foi apreciada pela 6ª Turma deste TRF 
quando do julgamento da AC 2008.70.00.027036-3, Relator Des. 
Federal Celso Kipper, cujas razões peço vênia para adotar" (fl. 347, 
e-STJ). 

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 116, 74 a 79 da Lei n. 8.213/91, 299 do Decreto-Lei 357/91 e 
295 do Decreto Lei 611/92. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

Se a recorrente entendesse haver alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o Tribunal a 
quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência 
do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 
dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil por ocasião da interposição do 
recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. 
Incidem, no caso, mutatis mutandis, os Enunciados Sumulares 282 e 356 do STF, 
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verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

A configuração do prequestionamento pressupõe debate e decisão 
prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o Tribunal de origem 
não adotou entendimento explícito a respeito do fato veiculado nas razões recursais, 
inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos evocados pela recorrente. 

DA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

No tocante à análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, 
frise-se que é de competência exclusiva do Supremo tribunal Federal, conforme prevê o 
art. 102, inciso III, da Carta Magna, pela via do recurso extraordinário, sendo defeso a 
esta Corte fazê-lo, ainda que para fins de prequestionamento. 

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 619 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Consoante prevê o art. 619, do Código de Processo Penal, o 
recurso de embargos de declaração é restrito às hipóteses de 
correção de omissão, obscuridade, ambiguidade ou contrariedade no 
acórdão embargado.

II - A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos 
declaratórios, mostra-se inadequada.

III - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da 
Constituição da República.

IV - Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 28.368/RJ, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 
10/6/2014, DJe 18/6/2014.)
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DA SÚMULA 7/STJ

Com efeito, o Tribunal a quo, com fundamento nas provas dos autos, 
concluiu que houve perda da qualidade de segurado e que não preenche os requisitos 
para a concessão da pensão por morte, senão vejamos (fl. 347, e-STJ):

"Como se vê, em respostas aos quesitos formulados pelas 
partes, o perito concluiu não ser possível afirmar que o alcoolismo 
incapacitou o de cujus nos seus últimos 10 anos de vida.

Assim - apesar de a prova oral produzida na audiência 
realizada em 12-03-2013 ter sido uníssona e consistente no sentido de 
que o falecido sofria, efetivamente, de alcoolismo (evento 74, 
AUDIO MP32) - não é possível afirmar-se que tal doença o 
incapacitava para o exercício de atividades laborativas.

Ora, a própria autora, tanto em seu depoimento pessoal como 
quando da realização da perícia médica indireta, afirmou que o 
falecido marido, depois de ter sido demitido, passou a trabalhar 
como 'afiador facas', o que leva a crer que manteve, ainda que 
parcialmente, sua capacidade laboral.

Portanto, entendo não ter restado comprovado que, após o 
término de seu último vínculo de emprego (1986), Nivaldo 
manteve-se incapacitado até a data de seu falecimento (02-02-1996).

Por fim, alega a parte autora que o de cujus faleceu quando 
ainda vigente a redação original do artigo 102 da Lei nº 8.213/91, o 
qual lhe asseguraria o direito ao benefício de pensão, ainda que 
ocorrida a perda da qualidade.

Todavia, não é caso de aplicação do art. 102 da Lei 8.213/91, 
pois o falecido quando morreu em fevereiro de 1996, tinha apenas 51 
anos de idade, não tendo preenchido os requisitos para a obtenção de 
qualquer aposentadoria (por idade, por tempo de 
serviço/contribuição, especial) nem tinha a condição de segurado 
(conforme anteriormente explanado), requisito indispensável para a 
concessão da pensão por morte.

Questão semelhante já foi apreciada pela 6ª Turma deste TRF 
quando do julgamento da AC 2008.70.00.027036-3, Relator Des. 
Federal Celso Kipper, cujas razões peço vênia para adotar".

Desse modo, rever a conclusão do acórdão recorrido demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, que, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7/STJ, cuja incidência é clara no 
caso sob exame. 
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A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo deu provimento à apelação para condenar 
a parte ré ao restabelecimento da pensão por morte do ora 
recorrido, e assim consignou: "Consoante se observa pelo laudo 
pericial de fls. 20, o Sr. Floriano Constantino de Arruda,, filho da 
ex-servidora falecida, é portador de deficiência auditiva bilateral 
severa (CID 10_ = H90.3), com capacidade limitada para o trabalho, 
deficiência essa diagnosticada em junho de 1956, ou seja, bem antes 
do óbito da instituidora da pensão. Destarte, tendo sido comprovada 
a invalidez do beneficiário através de laudo pericial fazia o mesmo 
jus á ao recebimento de pensão por morte" (fl.121, grifo 
acrescentado).

2. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, 
sob pena de violação da Súmula 7 do STJ: " A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.476.820/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
04/12/2014.)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como 
não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementas, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre 
o caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
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aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora Revista dos Tribunais, 1999, 
p. 116.)

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 
8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não 

basta a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa dada entre eles na solução das lides, o que não ocorreu na 
espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

Ante o exposto, e tendo em vista que a agravante não trouxe nenhum 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0259756-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.485.414 / PR

Números Origem:  50057801320124047000  PR-50057801320124047000

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA INEZ DA CRUZ
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA INEZ DA CRUZ
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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